Comarca de Valença - 2ª Vara
Juiz: Fellippe Bastos Silva Alves
Processo nº 0012659-19.2015.8.19.0064
I-RELATÓRIO Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada promovida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - MPERJ em face de JOSÉ RIBAMAR ARAUJO, imputando-lhe a prática do crime tipificado no artigo 273, § 1º -B, inciso I do Código Penal. O MPERJ ofereceu denúncia em face do acusado, nos seguintes termos: ´No dia 26 de novembro de 2015, por volta das 17:00 horas, na RJ 143, conhecida como estrada Valença - Pentágna, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, importou com o intuito de expor à venda, medicamentos sem registro no órgão de vigilância competente, conforme auto de apreensão de fl. 12, sendo os referidos medicamentos os seguintes: ´ Três unidades do medicamento de nome TESTANAT DEPOT (etanato de testosterona), 4ml, 250ml; ´ Uma unidade do medicamento de nome METANDROSTENOLONA LANDERLAN, 10mg, de 100 comprimidos; ´ Uma unidade de cartela de medicamento de nome DIGRAN (tadafilo, 20mg), com 10 comprimidos; ´ Uma unidade de cartela de medicamento de nome BIOMAG (cloridrato de sibutramina monoidratado) de 15mg, contendo 15 comprimidos; ´ Uma unidade de pote de medicamento de nome APD-MISOPROSPOL (misoprospol tablets comprimés de misoprospol) de 20mcg, APOTEX INC; ´ Duas unidades de ampolas de medicamento de nome CICLO, de 10ml cada, com as inscrições ´ENANTANO (...) 300MG´, ´CHILE: REG. SAG Nº0389´, ´EL SALVADOR: REG Nº VET. 2007-01-3548´, ´USO VETERINÁRIO´; ´ Uma unidade de ampola de medicamento de nome TREMBO-LIFE, 10ml - 75mg/ml, com inscrições ´VT-LIFE´, ´SOLUCIÓN INJECTABLEN´, ´SOMENTE PARA TRATAMENTO ANIMAL´, ´ACETATO DE TREMBOLONA: 75mg´, ´LAGO DOS MORENOS´. Por ocasião dos fatos, os Policiais Militares CM PM A. Luiz e CB PM Granadeiro trafegavam em patrulhamento pela Estrada Valença-Pentágna, quando se depararam com o veículo de placa KPL 3302, que sabiam pertencer ao denunciado, o sendo certo que o mesmo já era conhecido pelos milicianos como vendedor de remédios proibidos oriundos do Paraguai. Realizada a abordagem, verificaram que o veículo de fato era conduzido pelo denunciado, acompanhado por Fátima Aparecida Soares Guimarães. Em busca no veículo, os Policiais Militares lograram encontrar uma maleta de couro contendo os medicamentos acima listados, bem como uma cédula de 2000 guaranis paraguaios e duas folhas com nomes de remédios e valores. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do art. 273, § 1º - B, inciso I do Código Penal.´ A denúncia às fls. 02a-02c, veio instruída com o auto de prisão em flagrante nº 1657/2015 oriundo da 91ª Delegacia de Polícia às fls. 02/03, Auto de apreensão de fls. 12/13 e FAC de fls. 29/35. Manifestação do Ministério Público em fls. 36 requerendo a conversão da prisão em flagrante para prisão preventiva. Decisão em fls. 37 homologando a prisão em flagrante bem como convertendo-a em preventiva. Decisão à fl. 45 recebendo a denúncia em 14.12.2015, determinando a citação do acusado. Mandado de prisão devidamente cumprido em fl. 48. Pedido de liberdade provisória formulado pela defesa em fls. 59/74. Manifestação do MP em fls. 76/77 contrária ao pleito liberatório. Decisão às fls. 78/79 indeferindo o pedido de liberdade provisória. Defesa prévia c/c liberdade provisória juntado em fls. 90/96. Manifestação do parquet em fls. 98/99 pelo indeferimento do pedido feito. Decisão à fl. 102/103 designando Audiência de Instrução e Julgamento e indeferindo a revogação da prisão preventiva. Laudo de avaliação indireta à fl. 62. Assentada à fl. 112/113, na qual foi indeferida a liberdade provisória do réu, dando-se vistas às partes para alegações finais, como também ordenando a busca e apreensão da folhas contendo anotações de nomes de remédios e valores. Mandado de busca e apreensão cumprido em fl.125. Laudo de exame de descrição de material às fls. 129/132. Laudo de exame de material às fls. 133/142. Alegações finais do Ministério Público às fls. 146/152, requerendo a condenação do acusado, nos exatos termos da denúncia. Alegações finais da Defesa às fls. 153/171, requerendo a absolvição do acusado. Esclarecimento de FAC em fls. 172. Este é o relatório. Decido. II- FUNDAMENTAÇÃO O processo comporta julgamento de mérito, eis que presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação. Ao acusado foi imputada a autoria dos delitos previstos no artigo 273, § 1º e § 1º-B, inciso I, do Código Penal. Para a tipificação do delito previsto no §1º do Art. 273 do CP é necessária a ocorrência da importação, venda, exposição à venda, manutenção em depósito para venda ou, de qualquer forma, distribuir ou entregar a consumo produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado. Por sua vez, o §1-B do Art. 273 do CP elenca as hipóteses em que o crime se consuma independentemente da falsificação, corrupção, adulteração ou alteração. Sendo assim, a materialidade do crime encontra-se amplamente demonstrada pelo auto de prisão em flagrante às fls. 02/03, auto de apreensão às fl. 12/13, laudo de exame de material às fl. 133/142 que atestam que os medicamentos estavam impróprios para comercialização, pois estavam em língua estrangeira e não eram registrados junto à ANVISA. A autoria delitiva também é incontestável, pois o réu foi preso em flagrante delito, conforme consta APF anexado aos autos. Ademais, os depoimentos colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, somados aos demais elementos dos autos, não deixam dúvidas acerca da autoria delitiva. A testemunha Anderson Luiz do Nascimento, Policial Militar Rodoviário, informou que viu o acusado passar pela estrada Valença-Juparanã em alta velocidade e já sabendo que o mesmo realizava este tipo de comércio, já tendo até sido apreendido na cidade de Barra do Piraí, foram atrás do mesmo. Após a abordagem e a revista no veículo, fora encontrado no banco traseiro do carro uma maleta contendo os remédios e alguns papéis (dinheiro e cheques). Em nova revista ao automóvel, realizada na delegacia, encontraram uma lista contendo nomes de medicamentos e seus respectivos preços. Sobre os medicamentos afirma que o acusado relatou que teria adquirido com um amigo farmacêutico na cidade de Volta Redonda e os entregaria em algum lugar, não dizendo onde. O policial Carlos Leandro Granadeiro, outra testemunha do fato, acrescenta que, em sede policial, recebera a informação de que alguns remédios inclusive seriam do Paraguai. Informa que foi a pessoa que encontrou a lista de remédio no fundo do banco do carro (assoalho) e que a mesma aparentava ser uma lista remédios a serem buscados. Noticia que sua esposa, por ser professora de educação física, tem conhecimento de alguns nomes de fornecedores de anabolizantes, e que, por isso, já tinha escutado o nome do acusado. No mais, apenas corrobora todas as informações prestadas pelo outro policial. A informante Fátima Aparecida, que vive com o acusado há 23 anos, narra que é usuária dos medicamentos Sibutramina e Citrotec (Misoprospol), que usa este há vinte anos, e que os demais eram de uso pessoal do acusado. Ele os usava para ganhar músculos, uma vez que praticava atividade física, bem como tinha remédios para impotência de uso pessoal do mesmo também. Alega que trabalha com artesanato juntamente com seu companheiro, José Ribamar. Informa, ainda, que o acusado nunca foi ao Paraguai, que adquiriu o carro de luxo com a renda tirada da loja de artesanato, e que desconhece a origem do dinheiro paraguaio encontrado na maleta. Diz que tinha acabado de receber os medicamentos de uma amiga, motivo pelo qual os mesmos se encontravam no carro. Não soube dizer o motivo dos anabolizantes estarem no veículo. Diz também que seu companheiro já fora preso por três vezes em decorrência de venda de medicamentos proibidos. Em seu interrogatório, o acusado diz que estava em direção à cidade de Miguel pereira quando fora abordado pelos policiais, que em revista os milicianos encontraram os remédios e a quantia que estava dentro da pasta. Aduz que os anabolizantes eram para uso próprio que malhava, mas não soube precisar o nome da academia nem do professor. Alega que comprou os remédios na internet e que comprou o dinheiro paraguaio para fins de coleção. Diz que desconhece qualquer lista de nomes de remédios achada em seu carro e que foi somente uma vez no Paraguai para trazer medicamentos de lá, no ano de 2004. Os elementos colhidos na instrução probatória foram uníssonos em comprovar que o réu transportava os medicamentos. Os depoimentos coerentes e harmônicos entre si e as circunstâncias em que se deu a prisão leva ao juízo de certeza necessário para um decreto condenatório. Apesar de afirmar que os anabolizantes eram de uso pessoal, indagado, o acusado não soube dizer o nome dos mesmos, o modo de uso nem ao menos onde praticava a suposta atividade física. Por sua vez, sua companheira Fátima também alega que alguns dos medicamentos utilizados eram para uso próprio, mas não junta aos autos nem ao menos uma receita ou recomendação médica para o uso. No mesmo sentido, parece inverossímil a alegação sustentada pela defesa, pois com a juntada da lista de fls. 125, o qual a defesa já teve acesso, fica evidenciada a atividade de mercancia do réu, já que nela consta nomes de remédios, seus respectivos preços bem como encomendas feitas. Fato este que se mostra incompatível com a tese de uso próprio. E, corroborando a linha seguida por este magistrado, tem-se a insustentável justificação em relação ao carro, que apesar de ser objeto estanque ao fato apurado, só vem a confirmar a tese de mercancia, já que é público e notório que o automóvel, de luxo, apresenta um valor de mercado incompatível com quem informa que vive de venda de artesanatos, por mais bem sucedida que seja a referida loja. Destarte, os elementos probatórios colhidos durante a instrução criminal são suficientes para comprovar a materialidade, autoria e responsabilidade penal do acusado pela imputação descrita na denúncia, assim, não assiste razão à defesa técnica, quando pugna pela absolvição, uma vez que, ao contrário do sustentado por esta, o conjunto probatório produzido nos autos comprova a prática do ilícito penal imputado na denúncia, por parte do acusado. Do mesmo modo, é objetiva e subjetivamente típica a conduta, não havendo comprovação da existência de quaisquer excludentes de ilicitude. O acusado é culpável, já que é imputável, tinha o potencial conhecimento da ilicitude do fato (já fora inclusive condenado anteriormente pela mesma conduta - Esclarecimento de FAC em fls. 172), e nas circunstâncias do caso concreto era exigível que agisse em conformidade com o direito. Nessa cadência, infiro que a conduta do réu amolda-se perfeitamente ao crime tipificado no artigo 273, § 1º -B, inciso I do Código Penal, sendo a condenação medida que se impõe. Por outro lado, merece acolhimento o pleito defensivo quanto a desproporcionalidade da pena aplicada ao artigo 273 do Código Penal, em uma comparação com os mais graves tipos de perigo, ver-se-á quão desproporcional é a pena criticada. Desta forma, com fundamento nos princípios da proporcionalidade, da equidade e da razoabilidade vem nossa jurisprudência adotando o entendimento de aplicação alternativa e analógica de pena prevista para conduta similar. Segue um julgado abaixo: ´PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 1º, 53, 59, II, E 273, § 1º e 1º-B, I e VI, DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRECEITO SECUNDÁRIO DO ART. 273 DO CP. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO ESPECIAL ADESIVO. OFENSA AO ART. 44 DO CP. OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. RECURSO ESPECIAL DO PARQUET A QUE SE NEGA PROVIMENTO E APELO ADESIVO A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA SUBSTITUIR A PENA DA RECORRENTE, ALTERANDO-SE, DE OFÍCIO, O REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA PARA O ABERTO. 1. 'É inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário'. Inteligência do enunciado 126 da Súmula desta Corte. 2. A Lei 9.677/98, ao alterar a pena prevista para os delitos descritos no artigo 273 do Código Penal, mostrou-se excessivamente desproporcional, cabendo, portanto, ao Judiciário promover o ajuste principiológico da norma. 3. Tratando-se de crime hediondo, de perigo abstrato, que tem como bem jurídico tutelado a saúde pública, mostra-se razoável a aplicação do preceito secundário do delito de tráfico de drogas ao crime de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais. 4. O Superior Tribunal de Justiça, por diversas vezes, já assentou a possibilidade de início do cumprimento da pena em regime aberto, bem como de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, àqueles que tenham praticado crime de tráfico ilícito de entorpecentes ou outro crime hediondo, antes da entrada em vigor das Leis 11.343/06 e 11.464/07. 5. Recurso Especial do Ministério Público não conhecido, dando-se provimento ao Apelo adesivo de Vilma Maria Segalin, para determinar ao Juízo da Vara das Execuções a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, concedendo-se, de ofício, o regime aberto para cumprimento da pena´. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO JOSÉ RIBAMAR ARAÚJO, pela prática do crime tipificado no artigo 273, § 1º -B, inciso I do Código Penal, declarando inconstitucional o seu preceito secundário, aplicando, por analogia, a pena privativa de liberdade prevista no Art. 33 da Lei 11.343/06, devendo a pena de multa seguir as regras do código penal, sob pena de se aplicar a ´analogia in malam partem´. Assim, sendo, em consonância a orientação jurisprudencial acima colacionada e aos comandos dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosimetria da pena, observando-se o sistema trifásico: 1ª fase: O acusado não agiu com dolo que ultrapasse os limites da norma penal, o que torna sua conduta inserida no próprio tipo; o réu é possuidor de maus antecedentes, em vista da informação trazida à fls. 172, a qual noticia uma condenação penal anterior transitada em julgada; poucos elementos foram coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo de valorá-la; Pelo que consta dos autos a personalidade do agente é no sentindo de tentar ludibriar as pessoas com quem mantém contanto, fato este perceptível em seu interrogatório, o que dificulta ainda mais a instrução processual; o motivo do crime também lhe é desfavorável, posto que além de prejudicar a saúde pública, o réu o faz como meio de vida para obter sua renda e status, em relação às consequências do crime, estas não excederam às naturais ao tipo e a vítima não contribuiu para a ação. Assim, fixo a pena base no mínimo legal, em 08 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 833 (oitocentos e trinta e três) dias-multa. 2ª fase: Não concorrem circunstâncias atenuantes. Também não há circunstâncias agravantes pelo que mantenho a pena em 08 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 833 (oitocentos e trinta e três) dias-multa. 3ª fase: Na ausência de quaisquer causas especiais de aumento ou diminuição de pena, torno definitiva a pena intermediária acima fixada, ou seja, em 08 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 833 (oitocentos e trinta e três) dias-multa à razão unitária mínima. O regime de cumprimento da pena deverá ser INICIALMENTE FECHADO em conformidade com o disposto no Art. 33, § 2º e § 3º do CP. Mantenho a custódia cautelar do acusado, pois, com a presente sentença condenatória, os requisitos que outrora autorizaram a prisão preventiva mostram-se inalterados e agora reforçados com o decreto condenatório. Saliento a necessidade de manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e assegurar aplicação da lei penal, uma vez que o réu respondeu ao processo preso, não ocorrendo qualquer mudança fática superveniente durante a instrução probatória que justifique o restabelecimento de sua liberdade, neste momento, em que já proferido juízo de certeza estampado nesta sentença, ainda que só se torne definitivo após o trânsito em julgado. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, por força do art. 44, I e II, do CP. Incabível também a aplicação do Art. 77 do CP, posto não atender seus critérios. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das despesas judiciais com fundamento no artigo 804 do CPP. Expeça-se Carta de Execução Provisória, na forma do artigo 8º da Resolução 113/2010 do CNJ, artigo 12 da Resolução TJ/OE/RJ nº 07/2012 e Súmula 261 do TJ/RJ. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de estilo. Expeça-se CES definitiva. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais, nos termos do artigo 15, inciso III da Constituição da República de 1988. Após cumpridas todas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Publique-se, Intimem-se e Cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
